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Designação da empreitada Forma de atribuição Adjudicatário Valor sem IVA
(euros)

Torre e muralhas do Castelo do Rei Wamba,
Vila Velha de Ródão — obras de consolidação
e revitalização.

Concurso público . . . . . . . . . . . . STAP — Reparação, Consolidação e
Modificação de Estruturas, S. A.

139 768

Inspecção-Geral da Administração do Território,
edifício da Rua de Filipe Folque, 44, Lis-
boa — remodelação das instalações eléctricas.

Concurso limitado sem publica-
ção de anúncio.

Electro Lopes, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 49 852

Instalações do Ministro da República para a
Região Autónoma dos Açores, Convento de
Belém — reparação de fachadas.

Ajuste directo com consulta . . . MICOL — Sociedade Micaelense de
Construções, L.da

13 292

PSP de Portimão — impermeabilização do pavi-
mento dos sanitários na zona dos balneários
do edifício principal.

Ajuste directo sem consulta . . . . Arlindo Correia & Filhos, S. A. . . . . . . . . . 2 255

DGEMN, instalações do Terreiro do Paço —
beneficiações diversas — instalações eléctri-
cas.

Ajuste directo com consulta . . . Electro Lopes, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 200

DGEMN, instalações do Terreiro do Paço,
DSEP — reparações diversas.

Ajuste directo com consulta . . . Sociedade de Construções Tomé Ribeiro, L.da 16 039

DGEMN, instalações do Terreiro do Paço —
beneficiações diversas — instalações eléctri-
cas.

Ajuste directo com consulta . . . Electro Lopes, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 200

Residência Oficial do Primeiro Ministro — subs-
tituição da caixilharia no rés-do-chão.

Concurso limitado sem publica-
ção de anúncio.

LUSECA — Sociedade de Construções, S. A. 123 924

Secretaria de Estado da Juventude e Desportos,
edif íc io da Avenida de Brasí l ia , em
Algés — beneficiações diversas.

Concurso limitado sem publica-
ção de anúncio.

Plano Opus — Sociedade de Construção
Civil e Métodos, L.da

109 290

Residência Oficial do Primeiro Ministro — pin-
tura dos muros exteriores.

Concurso limitado sem publica-
ção de anúncio.

LUSECA — Sociedade de Construções, S. A. 44 652

Direcção-Geral de Protecção das Culturas,
Quinta do Marquês, Oeiras — remodelação
das instalações eléctricas.

Concurso limitado sem publica-
ção de anúncio.

Voltagem — Instalações Técnicas Espe-
ciais, S. A.

109 000

Palácio das Laranjeiras, Ministério da Ciência,
Tecnologia e Ensino Superior — beneficiação
dos vãos exteriores — alçado principal.

Concurso limitado sem publica-
ção de anúncio.

BRERA — Sociedade de Construções e
Representações, L.da

55 538

Ministério da Agricultura, Pescas e Florestas,
Secretaria-Geral — beneficiação das instala-
ções do 1.o andar.

Concurso limitado sem publica-
ção de anúncio.

Camilo de Amorim — Construções
Civis, L.da

82 451

Residência Oficial do Primeiro Ministro — bene-
ficiações diversas.

Ajuste directo com consulta . . . LUSECA — Sociedade de Construções, S. A. 24 137

Palácio das Laranjeiras, Ministério da Ciência,
Tecnologia do Ensino Superior — beneficia-
ção das salas do rés-do-chão afectas ao gabi-
nete dos membros do Governo.

Ajuste directo com consulta . . . Xaviéres, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 866

Recuperação dos edifícios do Centro de Forma-
ção Profissional da Quinta de Santa Bárbara,
São João da Pesqueira — 2.a fase.

Concurso público . . . . . . . . . . . . Santana & C.a, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 618 484

Forte de Sacavém — adaptação a arquivo da
DGEMN — 4.a fase.

Concurso público . . . . . . . . . . . . HCI — Construções, S. A. . . . . . . . . . . . . . 2 253 819

Ministério do Trabalho e Solidariedade
Social — recolhimentos da capital — recolhi-
mento da encarnação — remodelação das ins-
talações sanitárias.

Concurso limitado sem publica-
ção de anúncio.

Camilo de Amorim — Construções
Civis, L.da

23 938

Museu de Santa Joana, Aveiro — remodelação
e ampliação.

Concurso público . . . . . . . . . . . . Consórcio Arlindo Correia & Filhos,
S . A . — C a s i m i r o R i b e i r o &
Filhos L.da — Sociedade Electro Ideal
de Braga, L.da

4 198 900

4 de Abril 2006. — O Director-Geral, Vasco Martins Costa.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto,
da Indústria e da Inovação

Despacho n.o 9292/2006 (2.a série). — 1 — Nos termos e ao
abrigo do disposto nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho, nomeio o licenciado José Isidoro d’Oliveira Carvalho
Netto para prestar assessoria ao meu Gabinete em matérias da sua
área de especialidade, sendo para o efeito destacado à Entidade Regu-
ladora dos Serviços Energéticos.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Setembro
de 2005.

6 de Abril de 2006. — O Secretário de Estado Adjunto, da Indústria
e da Inovação, António José de Castro Guerra.

Autoridade de Segurança Alimentar e Económica

Despacho (extracto) n.o 9293/2006 (2.a série). — 1 — O Decre-
to-Lei n.o 237/2005, de 30 de Dezembro, que criou a Autoridade
de Segurança Alimentar e Económica (ASAE), previu, desde logo,
as estruturas orgânicas nucleares do organismo.

A criação das unidades orgânicas de direcção intermédia de 2.o grau,
a que se refere o artigo 31.o do supracitado diploma legal, ocorreu
em 22 de Fevereiro de 2006, pelo despacho n.o 5864/2006 do presidente
da ASAE.

Neste sentido, e com o objectivo de promover e assegurar a defi-
nição, organização e gestão do sistema integrado de informação, bem
como a articulação e partilha de informação com instituições nacionais
e estrangeiras, foi criada a Divisão de Informática e Comunicações,
a qual compete ser chefiada por um dirigente intermédio de 2.o grau.

Após análise curricular, verificou-se que a licenciada Anabela de
Castro Augusto e Castro Verde, para além de possuir os requisitos
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legais exigidos para o provimento do cargo, nos termos do n.o 1 do
artigo 20.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, corresponde ao perfil
pretendido para prosseguir as atribuições e objectivos do serviço de
acordo com o curriculum vitae anexo.

Assim, tendo em conta que se mostra imprescindível assegurar de
imediato a coordenação da respectiva unidade orgânica e conside-
rando o disposto no n.o 1 do artigo 27.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de
Janeiro, com a redacção que lhe foi dada pelo artigo 2.o da Lei
n.o 51/2005, de 30 de Agosto, nomeio, em regime de substituição
e enquanto durar a vacatura do lugar, para exercer as funções de
chefe da Divisão de Informática e Comunicações a licenciada Anabela
de Castro Augusto e Castro Verde, especialista de informática do
grau 3, nível 2.

2 — A presente nomeação produz efeitos reportados a 1 de Março
de 2006.

28 de Março de 2006. — O Presidente, António Nunes.

ANEXO

Síntese curricular

Dados pessoais — Anabela de Castro Augusto e Castro Verde, casada,
natural de Moçambique, nascida em 19 de Agosto de 1961.

Habilitações literárias — licenciada em Matemáticas Aplicadas, no
ramo de Informática e Investigação Operacional, pela Universidade
Autónoma de Lisboa (1988).

Formação profissional:

Ministrada pela IBM, para o sistema AS/400 — «Base de dados
relacional»; «RPG interactivo»; «Control language»; «Admi-
nistração e controlo do sistema»; «Comunicações e tele-
comunicações»;

Ministrada pela Unisys, para o SGBD ORACLE — «Introdução
às bases de dados Oracle»; «Oracle SQL*Plus»; «PUSQL»;
«SQL*FORMS 4.5»; «Report Writer 4.5»; «Administração
Oracle»;

Ministrada pela Microsoft — «Windows NT Server 4.0»; «Pro-
tocolos de rede TCP/IP»;

Ministrada por outras entidades — linguagens de programa-
ção — «COBOL»; «RPG»; «Access»; «Visual Basic»;

Ministrada pelo INA — «Comunicação de dados e serviços tele-
máticos»; «Gestão de projectos informáticos»; «A economia
da informação nas organizações»; «Análise e desenvolvimento
de sistemas»; «Bases de dados relacionais»; «Análise e con-
cepção estruturada de sistemas»; «Computação em rede»;
«Optimização da performance de computadores»; «Produzir
conteúdos para a intranet»; «Gestão dos serviços de tecnologias
de informação na Administração Pública»; «Auditoria infor-
mática»; «Gestão da contratação de sistemas e tecnologias
de informação»; «Sistemas de suporte à decisão»;

Seminários, colóquios e workshops subordinados ao tema das
tecnologias de informação.

Carreira profissional:

1982 — ingressou na função pública, na carreira de informática,
como programadora, fazendo parte do quadro da Direcção-
-Geral da Pecuária (DGP);

1982-1987 — desenvolveu e implementou diversas aplicações
informáticas específicas da DGP, nos sistemas IBM 34, 36
e AS/400, designadamente cartão de criador, declaração de
existências de suínos, controlo sorológico, divisões adminis-
trativas, e foi responsável pela manutenção de outras aplicações
técnicas e administrativas;

1988 — transitou para a carreira de técnica superior do mesmo
quadro;

1990 — designada responsável pelo Centro de Processamento de
Dados da DGP;

1991 — nomeada, em comissão de serviço, chefe de divisão no
Centro de Processamento de Dados da DGP; participou em
diversas reuniões da Comissão em Bruxelas, como perito de
informática, com o objectivo de colaborar na definição do equi-
pamento a instalar na rede informatizada de ligação intra-
comunitária entre as autoridades veterinárias para os projectos
ANIMO e SHIFT;

1997-1998 — especialista de informática de grau 3, da carreira
de especialista de informática, do quadro da DGFCQA; foi
representante desse organismo, nas reuniões da task force do
ano 2000, transição para o euro, sociedade de informação e
projecto de comunicações «Multinet»; integrou júris de con-
cursos para diversas categorias das carreiras de informática
na DGP, no LNIV, no IGDAP, no IPPAA, na AQSA e na
DGFCQA;

1999 — nomeada coordenadora do Núcleo de Informática da
DGFCQA;

1999-2005 — desempenhou tarefas repartidas pela área de pla-
neamento, análise e desenvolvimento de sistemas de infor-
mação, cumulativamente com as funções de coordenadora do
Núcleo de Informática da DGFCQA.

Gabinete de Estratégia e Estudos

Despacho n.o 9294/2006 (2.a série). — Criação da unidade fun-
cional de análise e previsão. — A necessidade de desenvolver ferra-
mentas e de implementar metodologias que visem incrementar a capa-
cidade da Direcção de Serviços de Estudos e Política Económica no
desenvolvimento das suas competências, nomeadamente as descritas
nas alíneas e) e f) do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 1/2004, de 2 de
Janeiro, que estabelece a lei orgânica do Gabinete de Estratégia e
Estudos, do Ministério da Economia, justifica a criação, dentro
daquela Direcção de Serviços, de uma unidade funcional de análise
e previsão. Assim, ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 10.o do
mesmo decreto-lei, determino a constituição de uma unidade funcional
denominada por análise e previsão, com as seguintes atribuições:

a) Acompanhar o desempenho da economia portuguesa e pers-
pectivar a sua evolução a curto e médio prazos;

b) Preparar estudos, sectoriais ou temáticos, susceptíveis de
apoiar a formulação de políticas económicas.

31 de Março de 2006. — O Director, Miguel Lebre de Freitas.

Instituto Português da Qualidade, I. P.

Aviso n.o 5036/2006 (2.a série). — Por despacho de 7 de Abril
de 2006 do presidente do conselho de administração do Instituto Por-
tuguês da Qualidade, I. P.:

António Manuel Félix Baptista Neves, técnico de informática do
grau 2, nível 2, do quadro de pessoal do Instituto Português da
Qualidade, I. P. — nomeado definitivamente, precedendo concurso,
técnico de informática do mesmo quadro, grau 3, nível 1, esca-
lão 720, considerando-se exonerado do seu anterior cargo a partir
da data da aceitação do novo lugar.

10 de Abril de 2006. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Jorge Marques dos Santos.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 780/2006 (2.a série). — Pelo Decreto-Lei
n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção conferida pelo Decre-
to-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novembro, confere-se aos conselhos
cinegéticos e da conservação da fauna municipais um importante papel
no âmbito da definição da política cinegética do concelho.

Determina o n.o 2 do artigo 157.o daquele diploma que, por portaria
do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
seja fixada a composição de cada conselho.

Com fundamento no disposto no artigo 157.o do Decreto-Lei
n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção conferida pelo Decre-
to-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o O Conselho Cinegético Municipal de Fornos de Algodres é
constituído pelos seguintes vogais:

Representantes dos caçadores:

Carlos Alberto Pacheco Moreira.
Humberto Coelho Andrade.
Joaquim Fernando da Costa Moreira.

Representantes dos agricultores:

Álvaro Ventura Pereira.
José Pires da Cruz.

Representante das organizações não governamentais do
ambiente:

Agostinho Fernando Duarte Ferreira.

Autarca de freguesia:

Adelino Maximiano Figueiredo.




